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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 – SALIC/MA 

SEAD/009/2026 

DADOS DA LICITAÇÃO 

ÓRGÃO LICITANTE: Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de internação 
hospitalar, com exclusividade, sendo 22 leitos em UTI (18 adultos e 4 pediátricos) e 23 
leitos em enfermaria (17 adultos e 6 pediátricos), aos contribuintes e dependentes do Fundo 
de Benefício de Servidores do Estado do Maranhão – FUNBEN. 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, através do e-mail: licitacao.salic@sead.ma.gov.br 

DATA E INÍCIO DA SESSÃO ELETRÔNICA: 09/04/2026, às 14h (horário de Brasilia) 

Sistema Eletrônico Utilizado: www.compras.ma.gov.br 
Endereço Eletrônico: www.compras.ma.gov.br 
Endereço para retirada do Edital: www.compras.gov.ma.br ou 
www.sead.gov.ma.br/licitacoes/ 

VALOR 
ESTIMADO: 

Lote 01: R$ 50.351.208,00 (cinquenta milhões, trezentos e 
cinquenta e um mil e duzentos e oito reais). 
Lote 02: R$ 12.490.392,00 (doze milhões, quatrocentos e noventa 
mil e trezentos e noventa e dois reais). 
Valor Total: R$ 62.841.600,00 (sessenta e dois milhões, oitocentos 
e quarenta e um mil e seiscentos reais). 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

SERVIÇOS COMUNS 

PARTICIPAÇÃO 
– MEI / ME / EPP 

 Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei 
Complementar nº 123/06; 

 Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para 
MEI / ME / EPP – Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06; 

✓ Licitação de Ampla Participação; 

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAÇÃO: até 02 
(duas) horas 

CRITÉRIO DE 
ADJUDICAÇÃO 
 

 GLOBAL 

 POR ITEM 
✓ POR GRUPO, para o(s) grupos: LOTE e ITEM, observadas 

as condições definidas neste Edital e anexos. 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 
LANCES 

✓ MENOR PREÇO, POR LOTE, intervalo mínimo de R$ 100,00 
(cem reais). 

 MAIOR DESCONTO  

MODO DE 
DISPUTA 

✓ ABERTO 

 ABERTO E FECHADO 

INFORMAÇÕES 

Ato de Designação do(a)Agente de Contratação/Pregoeiro(a): Portaria n° 144 de 23 de 
junho de 2025, publicada, dia 24/06/2025.  

Autoridade Competente/Homologadora: Secretário de Estado da Administração. 

Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, Edifício Clodomir Milet, 4º andar, s/nº, Calhau - 
São Luís/MA. CEP: 65074-220. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 – SALIC/MA 

SEAD/009/2026 

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, por meio da Secretaria 
Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas - SALIC, instituída e criada nos termos do 
Decreto Estadual nº 38.338, de 06 de junho de 2023, torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, 
com critério de julgamento Menor Preço, de interesse da Secretaria de Estado da 
Administração. 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 38.425 
de 20 de julho de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 38.479 de 15 de agosto de 
2023, Decreto Estadual nº 38.134, de 6 de março de 2023, e demais normas aplicáveis 
e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresas especializadas na 
prestação de serviços de internação hospitalar, com exclusividade, sendo 22 leitos em 
UTI (18 adultos e 4 pediátricos) e 23 leitos em enfermaria (17 adultos e 6 pediátricos), aos 
contribuintes e dependentes do Fundo de Benefício de Servidores do Estado do Maranhão 
– FUNBEN. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os 
compõem 

1.3. O valor máximo total estimado desta licitação é de R$ 62.841.600,00 (sessenta e dois 
milhões, oitocentos e quarenta e um mil e seiscentos reais), parcelado nos seguintes 
lotes: 

Lote 01:  R$ 50.351.208,00 (cinquenta milhões, trezentos e cinquenta e um mil 
e duzentos e oito reais). 

Lote 02:  R$ 12.490.392,00  (doze milhões, quatrocentos e noventa mil e 
trezzentos e noventa e dois reais). 

1.4 Havendo divergências entre o descritivo constante no SIGA e o descritivo do Termo de 
Referência do Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência. 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado, que atendam a todas as exigências constantes deste 
Edital e seus Anexos, e estejam previamente registradas no CADFOR/MA – Cadastro de 
Fornecedores do Estado do Maranhão, conforme disposto no Decreto Estadual nº 
36.170, de 18 de setembro de 2020, observando o seguinte:  

2.1.1  A participação no certame dar-se-á por meio do sistema eletrônico SIGA - Sistema 
Integrado de Gestão Administrativa no site www.compras.ma.gov.br, no link “Área do 
Fornecedor” ícone “Área Restrita do Fornecedor”, mediante digitação de login e senha 
pessoal e intransferível do credenciado.  

1. DO OBJETO 

 2. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO 
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2.1.2 A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, constante no Portal de Compras Governamentais, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado, do responsável legal da empresa ou por 
iniciativa do responsável pelo CADFOR/MA (e-fornecedor), devidamente justificado. 

2.1.3 As informações sobre cadastramento e de como participar do procedimento 
licitatório estão disponíveis no site www.compras.ma.gov.br, menu “Manuais e Downloads” 
e no link “ Área do Fornecedor”. 

2.1.4 O credenciamento do responsável legal para representar os interesses da empresa 
licitante implica na responsabilidade legal da mesma pelos atos praticados pelo 
credenciado, bem como a presunção de capacidade técnica para operacionalização do 
sistema e realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

2.1.5 É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente. 

2.1.5.1. As Licitantes que possuírem o mesmo endereço de IP terão suas propostas 
desclassificadas, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme inciso I do 
art. 13º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.1.6  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no e-fornecedor e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.1.7 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação da 
licitante. 

2.2 Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:  

2.2.1 empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.2.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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2.2.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

2.3 O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.2.2 e 2.2.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.6 O disposto nos itens 2.2.2 e 2.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.7 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8 A vedação de que trata o item 2.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.9 Sociedades cooperativas. 

2.10 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

3.1 Não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas, 
empresas de pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, em razão da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

 3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO À ME, EPP E MEI E SUBCONTRATAÇÃO 

 4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.2 Os licitantes encaminharão a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço 
exclusivamente por meio do sistema eletrónico SIGA - Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

4.2.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

4.2.2  Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, 
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
(inversão das fases ART. 17, §1º) 

4.4 Para a inclusão das propostas, o representante credenciado deverá aceitar 
eletronicamente o "Termo de Credenciamento" possibilitando à Administração conhecer 
qual representante está autorizado pela licitante a participar da presente licitação e a 
"Declaração de Habilitação' informando que cumpre plenamente os requisitos da 
habilitação exigidos no presente pregão. 

4.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

4.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

4.7 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão - CADFOR/MA (e-
fornecedor), assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 

4.8 A documentação solicitada para participação deste pregão deverá ser anexada ao 
sistema conforme o tipo de documento (documentos de proposta de preços e documentos 
de habilitação). 

4.9 A inversão de documentos anexados ao sistema poderá implicar em 
desclassificação/inabilitação da licitante. 

4.10  Todas as declarações exigidas na proposta de preços deverão estar devidamente 
assinadas pelo representante legal da empresa ou pelo procurador por ele constituído, sob 
pena de desclassificação do certame, sem prejuízo das sanções constantes deste Edital, 
quando for pertinente. 

4.11 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

4.12 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu credenciado, não cabendo à 
Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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4.13 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

4.13.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta, vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.13.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.13.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 

4.13.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.14 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.13 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.15 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.15.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.15.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.16.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

4.16.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.17 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a 
Administração, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.18 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese da fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

5.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
timbrado da licitante, quando o Pregão se der na forma Presencial, em língua portuguesa, 

 5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
legal da licitante proponente, para avaliação de sua conformidade, e quando Pregão na 
forma Eletrônica, enviar proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico no 
formato PDF, contendo as informações e exigências contidas no Termo de Referência e 
Edital, com o seguinte conteúdo de apresentação obrigatória: 

5.1.1 Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, 
endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), para contato, bem como dados 
bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de 
pagamento (caso necessário); 

5.1.2 Descrição detalhada dos serviços da presente licitação, em conformidade com 
a quantidade e especificações constantes na Planilha do Termo de Referência constante 
no Termo de Referência - Anexo l do Edital; 

5.1.3 Planilha de Custos e Formação de Preços. 

5.1.4 Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF 
e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

5.1.5 Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de abertura da licitação; 

5.1.6 Prazo e local para a prestação dos serviços, conforme Termo de Referência; 

5.1.7 Valor unitário e total de cada item assim como total do lote quando for o caso, 
em algarismo com duas casas decimais e por extenso. 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta na forma do termo de 
referência, vinculam o licitante. 

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.5 Serão desclassificadas as propostas que consignarem preços superiores ao 
estimados pela Administração, que apresentem preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado dos insumos, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.6 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

5.6.1 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.7 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não 
afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração Pública 
Estadual por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11 Deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
SIGA - Sistema Integrado de Gestão Administrativa, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2.3 Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

6.6 O critério de julgamento será o de Menor Preço, por Lote. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

 6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
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registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.10 Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
registrado em primeiro lugar. 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

6.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após, isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos de período de duração da sessão pública. 

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, as participantes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. 

6.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase 
encerrar-se-á automaticamente. 

6.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.16 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a 
reabertura para disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação. 

6.17 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

6.18 Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 

6.18.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação do fato às participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será registrada em ata. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19  

6.19.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.19.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.5 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.5.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.19.5.2 Empresas brasileiras; 

6.19.5.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

6.19.5.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

Encerrada a etapa de envios de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá realizar 

negociação direta com o licitante que tenha apresentado lance com menor preço, para 

que seja obtida melhor proposta observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

6.19.6 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

6.19.7 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6.19.8 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao lance vencedor após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.9 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19.10 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

6.19.10.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; ou 

6.19.10.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho. 
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6.19.11 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

6.20 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para a contratação, bem como analisará a adequação do objeto ofertado com as 
especificações técnicas requeridas no Edital e os demais documentos classificatórios. 

6.21 Quando o Termo de Referência (TR) prever a apresentação de amostra do objeto 
licitado, o Pregoeiro exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar a apresente, 
observando-se o procedimento estabelecido no TR. 

6.22 No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa 
competitiva do pregão, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos seus lances. 

6.23 Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas 
licitantes junto ao sistema serão considerados válidos. 

6.24 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação do fato às participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.1 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.1.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.1.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.1.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.1.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.1.6 Caso entenda que o preço é inexequível o Pregoeiro deverá, antes de desclasificar 
a oferta, estabelecer prazo para que o licitante demostre a exequibilidade de seu preço, 
através de: 

7.1.6.1 planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela 
Administração; 

7.1.6.2 contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes. 

7.1.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.1.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.1.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas a saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema SIGA com, no mínimo, 24h (vinte e quatro 

 7. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.1.10 A sessão pública e suas continuidades, ocorrerão mediante aviso prévio no sistema 
SIGA e no site www.sead.ma.gov.br, desta forma, o licitante deverá acompanhar on-line a 
sessão, conforme determinado pelo pregoeiro, para cumprimento das solicitações 
efetuadas dentro dos prazos estipulados. 

7.1.11 Encerrada a analise quanto à aceitação, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante observando as exigências deste edital. 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão - CADFOR/MA, no site 
www.compras.ma.gov.br e/ou SICAF; 

8.1.2 Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União, no 
endereço: (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.5 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

8.6 Para fins de habilitação ao certame, as licitantes, inclusive as Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, que estejam ou não 
participando na condição de subcontratadas, deverão comprovar possuir os documentos a 
seguir: 

8.6.1 Habilitação Jurídica; 

8.6.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

8.6.3 Qualificação Técnica; 

8.6.4 Qualificação Econômica e Financeira. 

 8. DA FASE HABILITAÇÃO 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou 
cadastro de fornecedores – CADFOR (e-fornecedor). 

8.7.1 É dever da licitante encaminhar a documentação de habilitação exigida pelo Edital 
e que não esteja abrangida pelo CADFOR/MA, em conjunto com a apresentação da 
proposta nos documentos de habilitação. 

8.7.2 É dever da licitante atualizar previamente a documentação constante do 
CADFOR/MA para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta nos documentos de habilitação, 
a respectiva documentação atualizada. 

8.7.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

8.8 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021: 

8.9 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.9.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.9.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.9.3 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.9.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

8.9.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.9.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.9.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.9.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

8.9.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.9.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.9.12 A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante 
apresentação da seguinte documentação: 

8.9.13 No caso de Procurador: 

8.9.13.1 Instrumento de mandato público, ou; 

8.9.13.2 Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da 
empresa, em Cartório ou assinatura digital, que possa ser verificada sua autenticidade, 
conforme Art. 12 da Lei 14.133/21, juntamente com: 

a) Documento de constituição da empresa e alterações, onde se verifique que o sócio 
subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração referida. 

b) Célula de Identidade/RG e CPF do procurador. 

8.9.14 No caso de sócio-gerente: 

8.9.14.1 Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 

8.10 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS 
(CRF); 

8.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto ora licitado; 

8.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.10.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.10.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.11 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

8.11.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de 
Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 
data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

8.11.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

8.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 
através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão 
estar de acordo com os valores estabelecidos:  

𝑰𝑳𝑮 =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
 ≥ 1,00 

 

𝑰𝑳𝑪 =  
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 ≥ 1,00 

 

𝑰𝑺𝑮 =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante
 ≥ 1,00 

8.11.3. Comprovação de Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - 
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado da contratação (IN Nº 5, de 26 de maio de 20170). 

8.11.4. Comprovação de Patrimônio Líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da lei 14.133/21.  

8.11.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.11.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

8.11.7. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de 
que uns doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio 
líquido do licitante, observados os seguintes requisitos: 

i. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE), relativa ao último exercício social; e 

ii. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% 
(dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar 
justificativas. 

8.11.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.11.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

8.11.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

8.11.11. São definidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e 
necessários à comprovação da qualificação econômico-financeira o termo de abertura e 
encerramento do livro caixa, demonstração de resultado de exercício e notas explicativas, 
nos termos do art. 69, I, da lei 14.133/21. 

8.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.12.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

8.12.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.12.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 meses na 
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

8.12.2.2. Comprovação que já executou contrato (s) com um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do número de leitos a serem contratados. 

8.12.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante. 

8.12.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.12.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
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legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, entre outros documentos. 

8.12.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada 
a inidoneidade da entidade emissora. 

8.12.7. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os 
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

8.12.8. Inscrição da empresa licitante e do seu responsável técnico no Conselho 
Regional de Medicina. 

8.12.9. Cópia do Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho 
Regional de Medicina. 

8.12.10. Inscrição da empresa licitante e do seu responsável técnico no Conselho 
Regional de Enfermagem. 

8.12.11. Inscrição da empresa licitante e do seu responsável técnico no Conselho 
Regional de Farmácia. 

8.13. Alvará Sanitário da empresa. 

8.14. CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pelo 
Ministério da Saúde (PT/SAS 511/2000), em conformidade com a portaria atualizada. 

8.15. Certificado de Gerenciamento de lixo hospitalar conforme resolução ANVISA da 
diretoria colegiada – RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004 que dispõe de Regulamento 
Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (lixo hospitalar). 

8.16. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

8.17. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.17.1.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.18. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou autenticados por servidor da administração ou publicação em órgão 
da imprensa oficial. (Art. 12 ,IV da Lei Federal nº 14.133/2021), garantido ao Agente de 
Contratação, quando houver dúvidas da veracidade da documentação apresentada, a 
realização de diligências. 

8.19. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.20. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
     SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO / SEAD  

SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS / SALIC 
 

 

PE Nº 036/2026-SALIC/SEAD/MA   19 
 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.21. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta, vigentes na data de entrega das propostas. 

8.22. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

8.22.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.23. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.23.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.24. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.24.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

8.25. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.25.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

8.25.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

8.26. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.26.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

8.26.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.27. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.28. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 8.16.1. 

8.29. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública (art.164, Lei Federal 
14.133/2021). 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura da sessão pública.  

9.3. Se acolhida a impugnação e acarretar alteração do edital, será definida e publicada 
nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

9.4. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser anexadas em 
campo próprio no sistema mediante acesso ao sítio www.compras.ma.gov.br; e 
encaminhadas via e-mail: licitacao.salic@sead.ma.gov.br. 

9.5. A impugnação e esclarecimento deverá conter os dados do interessado ou de quem 
o represente, devidamente datado e assinado com o nome, endereço, telefone, data e 
assinatura, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 

9.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

9.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 
www.compras.ma.gov.br e publicadas no site da www.sead.ma.gov.br e vincularão os 
participantes e a Administração. 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

 9. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 10. DO RECURSO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao.salic@sead.ma.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.compras.gov.ma.br ou www.sead.gov.ma.br/licitacoes/. 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), 
caso não haja interposição de recurso, pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

12.2.O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que 

 11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12. DO TERMO DE CONTRATO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.compras.gov.ma.br/
http://www.sead.gov.ma.br/licitacoes/
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seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação 

pela Administração. 

12.4. Os prazos dos itens 0 e 0 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

12.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

12.7. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

13.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

13.1.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

13.1.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.1.9. fraudar a licitação; 

13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

13.1.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
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13.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 

processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 13.1.6, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.7, 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, 13.1.14 e 

13.1.15, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0, 13.1.6 e 13.1.7, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.8, 

13.1.9, 13.1.10, 13.1.14 e 13.1.15, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
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itens 0, 0, 13.1.6 e 13.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 13.1.7, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 

bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf. 

13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 

no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

14.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

 14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

14.4 Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

14.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Secretaria de Estado da Administração. 

14.12  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de erros ou falhas, esta somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.13  A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-
lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e 
fundamentado. 

14.14  Nas hipóteses de anulação/revogação será assegurado aos interessados o 
exercício prévio do contraditório e da ampla defesa. 

14.15 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

14.16  Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada em cópia legível, 
devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial do órgão 
emissor, ou autenticados digitalmente quando necessário, sendo que, somente serão 
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considerados os que estejam em plena validade. No caso de documentos emitidos em 
língua estrangeira, os mesmos deverão estar acompanhados da tradução para língua 
portuguesa nos termos da legislação vigente.  

14.17 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

14.18 As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e 
identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por 
ele constituído, não havendo a necessidade de autenticação do documento. 

14.19 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no site www.compras.ma.gov.br e www.sead.ma.gov.br, 
onde poderá ser consultado gratuitamente. 

14.20 As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão 
disponibilizados na página www.compras.ma.gov.br e no site www.sead.ma.gov.br na sede 
da SALIC. 

14.21 Ao adquirir o Edital da SALIC, o interessado deverá estar ciente da necessidade de 
acompanhamento, na página www.compras.ma.gov.br e no site www.sead.ma.gov.br, de 
eventuais notificações e comunicações. 

14.22 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor; 

14.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo I-A  - Demonstrativo de Beneficiários Funben-2023 A 2026 

Anexo I-B  - Quantitativo e Tipo de Acomodação 

Anexo III - Minuta do Contrato 

São Luís/MA, 20 de março de 2026. 

 

 
Aline Pinheiro Vasconcelos 

Secretária Adjunta de Licitações e Compras Estratégica 
  

http://www.compras.ma.gov.br/
http://www.sead.ma.gov.br/
http://www.compras.ma.gov.br/
http://www.sead.ma.gov.br/
http://www.compras.ma.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 – SALIC/MA 

SEAD/0009/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de internação 
hospitalar, com exclusividade, sendo 22 leitos em UTI (18 adultos e 4 pediátricos) e 23 
leitos em enfermaria (17 adultos e 6 pediátricos), aos contribuintes e dependentes do 
Fundo de Benefício de Servidores do Estado do Maranhão – FUNBEN. 

Tipo Item Descrição Unidade Qtde Valor Unit Valor Total 

L
O

T
E

 0
1
 

1 
Contratação de 18 leitos em 
UTI (adulto) 

und 12 3.313.901,00 39.766.812,00 

2 
Contratação de 17 leitos em 
enfermaria (adulto) 

und 12 882.033,00 10.584.396,00 

TOTAL DO LOTE 1    50.351.208,00 

L
O

T
E

 0
2
 3 

Contratação de 04 leitos em 
UTI (pediátrico) 

und 12 729.560,00 8.754.720,00 

4 
Contratação de 06 leitos em 
enfermaria (pediátrico) 

und 12 311.306,00 3.735.672,00 

TOTAL DO LOTE 1    12.490.392,00 

Total Geral 62.841.600,00 

1.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção 
comprometeria a continuidade das atividades de manutenção da saúde da Administração 
Pública. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

1.4. A eventual prorrogação da vigência contratual observará rigorosamente os prazos 
e condições estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente demonstrada a 
vantajosidade e atendidos os requisitos legais previstos no ordenamento. Dessa forma, a 
Administração resguarda a conformidade jurídica do ajuste e assegura a compatibilidade 
com o objeto do processo licitatório vigente. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O direito à saúde, de estatura constitucional, impõe ao Poder Público o dever de 
concretizar este direito social fundamental. Conforme o art. 196 da Constituição Federal, a 
saúde é um direito de todos e dever do Estado, devendo ser assegurada por políticas 
socioeconômicas que visem à redução de riscos epidemiológicos e ao acesso universal e 
igualitário às ações de promoção, proteção e recuperação. 

2.2. Em consonância com o preceito constitucional, o Fundo de Benefícios dos Servidores 
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do Estado do Maranhão (FUNBEN) foi instituído pela Lei nº 7.374/1999 e regulamentado 
pela Lei Complementar nº 073/2004. Ambas as normas estabelecem o Sistema de 
Seguridade Social dos Servidores Estaduais, garantindo aos segurados ativos, inativos e 
seus dependentes a assistência à saúde por meio de serviços ambulatoriais, odontológicos 
e hospitalares, prestados diretamente pelo Estado ou via rede credenciada. 

2.3. Para operacionalizar esse atendimento, o FUNBEN integra a estrutura da Secretaria de 
Estado da Administração (SEAD). Cabe a esta pasta a gestão, planejamento, coordenação 
e fiscalização da execução dos benefícios de assistência à saúde oferecidos aos servidores. 

2.4. Atualmente, o FUNBEN possui uma carteira de aproximadamente 97.996 beneficiários 
(dados de janeiro/2026), distribuídos entre a capital (55,7%) e o interior (44,3%). Diante 
dessa expressiva demanda, a Superintendência de Saúde (SAASP) monitora continuamente 
a taxa de ocupação e as necessidades de internação no Hospital do Servidor. 

2.5. Estudos técnicos realizados por esta Superintendência apontam fatores críticos que 
pressionam a demanda hospitalar: 

a) Perfil Demográfico: A maioria dos beneficiários possui idade superior a 65 anos e 
múltiplas comorbidades, o que resulta em quadros clínicos complexos, maior risco de 
complicações e tempo prolongado de internação em enfermarias e UTIs. 

b) Sazonalidade Epidemiológica: Historicamente, o período de janeiro a junho (estação 
chuvosa) registra um pico de internações devido à maior incidência de doenças 
infectocontagiosas, especialmente patologias do aparelho respiratório. 

c) Déficit Estrutural: O crescimento contínuo da base de beneficiários torna imprescindível 
a ampliação da capacidade instalada, especificamente com a criação de novos leitos de UTI 
e Enfermaria, uma vez que a estrutura atual do Hospital do Servidor encontra-se no limite. 

2.6. Com o intuito de mitigar o impacto na capacidade de atendimento e assegurar a 
assistência durante o período de maior pressão sazonal, solicita-se a contratação de 45 
leitos, assim distribuídos: 

• UTI: 18 leitos adultos e 04 pediátricos; 

• Enfermaria: 17 leitos adultos e 06 pediátricos. 

2.7. Ressalta-se que a contratação de leitos em unidades externas ao Hospital do Servidor 
é estratégica. Ela visa garantir o suporte necessário frente ao envelhecimento da massa de 
segurados e ao elevado índice de reinternações por quadros respiratórios, comuns na 
terceira idade, evitando o colapso da unidade própria. 

2.8. A contratação deverá observar os quantitativos e especificações técnicas detalhadas no 
Anexo II, priorizando o cuidado qualificado e o atendimento humanizado. A modalidade de 
Pregão, conforme a Lei nº 14.133/2021, mostra-se ideal por conferir agilidade, flexibilidade 
e permitir a ampliação qualificada da rede de prestadores de saúde. 

2.9. Em suma, a presente contratação fundamenta-se na necessidade inadiável de 
assegurar a saúde e o bem-estar dos servidores e seus dependentes. O prosseguimento do 
feito visa garantir a continuidade e a viabilidade do serviço público, com amparo legal no art. 
18, §1º, inciso I da Lei nº 14.133/2021 e no art. 9º, inciso I da IN nº 58/2022. 

3. DA MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

Justificativa para a modalidade licitatória e o não parcelamento do objeto 

2.1. Os serviços e produtos em tela enquadram-se na definição de bens e serviços 
comuns, cujos padrões de desempenho e especificações são usuais no mercado, 
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permitindo a adoção do Pregão sob o rito da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A contratação será realizada em lote, visto que o parcelamento do objeto não se revela 
vantajoso para a Administração Pública. A divisão da solução comprometeria a viabilidade 
econômica e a economia de escala, sendo mais eficiente o aproveitamento do mercado 
mediante a compra conjunta. Tal estratégia observa a Súmula nº 247 do TCU, que admite 
a adjudicação por preço global quando a divisão do objeto puder causar prejuízo ao 
conjunto ou perda de economia de escala. 

2.3. A adoção da modalidade Pregão visa garantir a celeridade e a melhor 
operacionalização do objeto contratual. Além de assegurar a perfeita execução dos 
serviços, essa escolha traz vantagens significativas no que tange à padronização dos 
padrões de desempenho e qualidade exigidos pelo FUNBEN. 

2.4. Ressalte-se que a vantajosidade da contratação não se restringe ao menor preço 
nominal, mas à menor onerosidade do lote para a Administração. Conforme a lição de 
Marçal Justen Filho, a maior vantagem ocorre quando o Poder Público alcança a prestação 
mais completa com o menor custo operacional possível. Este princípio da eficiência 
administrativa possui estatura constitucional e é ratificado pelos Acórdãos nº 2.796/2013 – 
Plenário e nº 5.134/2014 – 2ª Câmara, ambos do TCU. 

2.4. O agrupamento em lote único amplia a atratividade do certame ao garantir a 
viabilidade operacional e econômica da prestação do serviço, estimulando a 
competitividade e mitigando o risco de itens desertos — o que ocorreria caso quantitativos 
reduzidos de leitos não comportassem os custos fixos de coordenação e equipes 
técnicas especializadas.  

2.5. Convém esclarecer que, embora a adjudicação ocorra para uma única empresa, a 
execução contratual será realizada conforme a demanda, garantindo a otimização dos 
gastos públicos. Esta modelagem está em consonância com o Acórdão nº 2.695/2013 do 
TCU, que disciplina a viabilidade da adjudicação por lote ou preço global desde que 
demonstradas as razões técnicas, logísticas e econômicas que tornam o agrupamento a 
medida mais vantajosa comparativamente à adjudicação por item. 

Previsão no Plano de Contratações Anual: 

3.1. Face o exposto e em observância ao que aduz o inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21 e Art. 7° da IN 58/2022 da SEGES a contratação pretendida está em 
conformidade com os ditames legais, uma vez que encontra previsão no plano anual de 
contratações. 

3.2. A licitação para a contratação do presente objeto se dará pelo por meio de licitação 
da modalidade Pregão Eletrônico, no tipo menor preço, por lote. 

3.3. A licitação e a contratação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, do Decreto nº 11.462/23, bem como dos Decretos Estaduais nº 38.136/23 e 
Decreto nº 38.137/23, e suas alterações, aplicando subsidiariamente demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

1.1. Além dos critérios eventualmente inseridos na descrição do objeto, a contratação 

observará os requisitos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-

Geral da União (AGU) e as diretrizes da Instrução Normativa nº 1/2010 (SLTI/MPOG). 

4.2. A Contratada deverá elaborar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de 
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Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), em estrita observância à RDC nº 222/2018 

da ANVISA e à Resolução CONAMA nº 358/2005. 

4.3. Logística Reversa: Em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
a Contratada implementará o sistema de logística reversa para o descarte de: 
medicamentos e suas embalagens (Decreto nº 10.388/2020), pilhas, baterias, óleos 
lubrificantes, lâmpadas fluorescentes e eletroeletrônicos. 

Vistoria 

4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado à Administração o direito de realização de vistoria prévia, visando a verificação 
da adequação da infraestrutura médico hospitalar ofertada, acompanhada por equipe 
profissional responsável pela gestão da unidade hospitalar da licitante, em dia e horário 
previamente estabelecido. 

Repactuação e Reajuste 

4.1. Da Repactuação: O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será mantido por 

meio do instituto da Repactuação, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, contado da data do orçamento a que a proposta se referir ou da data da última 

repactuação. 

4.1.1. Custos de Mão de Obra: A repactuação referente aos custos de mão de obra 

(salários e benefícios) será vinculada à data-base da respectiva Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) ou Acordo Coletivo aplicável à categoria médica/técnica. 

4.1.2. Custos de Insumos: A variação dos demais custos (insumos, materiais e despesas 

operacionais) será demonstrada analiticamente pela Contratada, podendo ser adotado o 

IPCA como parâmetro de balizamento para esses itens específicos. 

4.1.3. Formalização: A repactuação deverá ser solicitada pela Contratada, acompanhada 

de nova Planilha de Custos e Formação de Preços que demonstre a variação real dos 

custos, ficando sujeita à análise e aprovação da Administração. 

4.2. Preclusão: O direito à repactuação deverá ser exercido até a data da prorrogação 

contratual subsequente. Caso não seja solicitada formalmente até a assinatura do termo 

aditivo de prorrogação, ocorrerá a preclusão do direito relativo àquele período. 

4.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

contratual tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Garantia da contratação: 

4.5. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista no art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5. SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Condições de execução 

6.1. O serviço deverá ser prestado na cidade de São Luís. 

6.2. A implantação do Serviço será realizada em até 10 dias após a assinatura do 
Contrato ou após emissão da Ordem de Serviço. 

6.3. O Prazo de início dos serviços poderá ser prorrogado, desde que devidamente 
autorizado pela Contratada. 

6.4. Toda prorrogação do prazo de entrega deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela Autoridade Competente, devendo a solicitação ser 
encaminhada à Contratante, até 05 (cinco) dias antes do término do prazo indicado no item 
6.2. 

6.5. A contratação contempla a prestação de serviços de internação hospitalar, com 
exclusividade para o servidor e seus dependentes, tanto no espaço físico, quanto nas 
equipes multidisciplinares que irão atender esta demanda sendo 22 leitos em UTI (18 
adultos e 4 pediátricos) e 23 leitos em enfermaria (17 adultos e 6 pediátricos). 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rotinas de Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV). 

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas 
pela CONTRATADA; 

b) Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora 
das especificações do Termo de Referência; 

d) Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do 
servidor responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos; 

e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o 
caso; 

f) Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em 
seus anexos, inclusive, no contrato; 

g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços relativos ao objeto, observando as normas constantes deste 
instrumento e em consonância com a proposta de preços 

b) A CONTRATADA disponibilizará profissionais capacitados e prestará serviços de 
qualidade para atender os beneficiários do FUNBEN, com biossegurança, climatização, 
conforto, sem burocracia e sem nenhum custo adicional. 

c) Em caso de mudança de prestador de serviço, o CONTRATADO deverá informar 
por e- mail a Superintendência de Saúde/SAASP/SEAD com as devidas documentações, 
conforme contrato. 

d) É vedado à CONTRATADA, sob qualquer hipótese, pretexto ou alegação, 
discriminar ao atender os segurados do FUNBEN de forma distinta daquela dispensada 
aos clientes vinculados a outras Operadoras de planos de saúde. 

e) A CONTRATADA será responsável por todos os custos com internet, 
computadores, manutenção, contratação de pessoal, dentre outros, para o acesso de 
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identificação do paciente FUNBEN e, em hipótese nenhuma estes ônus passarão para a 
CONTRATANTE. 

f) A Empresa deverá garantir acesso à internet para fazer a identificação do funcionário 
junto ao FUNBEN e para gerir o sistema de atendimento do usuário dos serviços, sendo 
que as despesas para manutenção correrão por conta da Contratada. 

g) A SEAD possui sistema de verificação de elegibilidade do beneficiário no qual é 
obrigatória a confirmação se o servidor e seus dependentes contribuem regularmente com 
o FUNBEN e se obedecem aos prazos de carência exigidos. 

h) Este sistema será disponibilizado à contratada sem nenhum custo adicional 

i) A consulta de elegibilidade poderá ser feita através do nome, matrícula ou CPF do 
titular, mediante apresentação de documento oficial com foto 

j) Manter os dados dos funcionários atualizados no sistema de informação do 
FUNBEN e se responsabilizar pelas ações de seus funcionários e ex-funcionários que não 
tiveram seus acessos revogados. 

k) Obedecer a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei n° 13.709/2018. 

l) A empresa garantirá ao FUNBEN/SEAD acesso compartilhado ao próprio 
sistema/rede, com fins de auditoria e controle. 

m) A empresa deverá fixar adesivo de identificação em todas suas unidades de que 
mantém convênio com o Fundo de Benefício dos Servidores Público do Estado do 
Maranhão – FUNBEN. 

n) É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa CONTRATADA, a utilização 
de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluindo encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, 
cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o FUNBEN. 

o) A CONTRATADA será responsável pela guarda e deverá manter arquivados os 
prontuários dos pacientes FUNBEN. 

p) A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitada, toda a documentação 
dos pacientes do FUNBEN para monitoramento e auditoria (in loco), a cada 48 horas após 
o procedimento realizado. 

q) Será responsável integralmente pela imperícia, por falhas técnicas, pela falta de 
higidez financeira e por prejuízos a terceiros, para a execução dos serviços contratados. 

r) A contratada é responsável por controlar a fatura de modo que não ultrapasse o 
limite do valor mensal do contrato. 

s) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

t) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pelo CONTRATANTE; 

u) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

v) Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta 
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 
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w) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
funcionários venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da 
execução do contrato; 

x) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

y) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

z) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 

aa) Prever em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas para o completo 
fornecimento dos materiais descritos neste Termo de Referência. 

bb) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE 
CONTRATO, atendendo de imediato as reclamações. 

cc) Fornecer na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO Relatório de Atividades 
realizadas. 

dd) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar esclarecimentos julgados necessários. 

ee) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, 
verificando sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em 
conformidade com a proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, 
observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem fornecidos. 

ff) Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas 
decorrentes de leis, decretos e instruções, serão observadas pela CONTRATADA as 
seguintes OBRIGAÇÕES: 

9.32.1. Será da responsabilidade da CONTRATADA, fornecer e manter toda a 
infraestrutura: os equipamentos necessários, mobiliário, ferramentas, softwares e pessoal 
qualificado, dentro dos critérios exigidos pela CONTRATANTE. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

10.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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10.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

10.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

10.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

10.6.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

10.6.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do 
mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

10.6.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

10.6.4. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados no Recebimento Provisório. 

10.6.5. O contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.6.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.6.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

10.6.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

10.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

10.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

10.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

10.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

10.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

10.11. O CONTRATADO deverá verificar mensalmente junto ao sistema do FUNBEN ou 
com a Superintendência de Programas Assistenciais, a situação de regularidade do 
paciente junto ao FUNBEN. 

10.12. Caso o CONTRATADO não atenda valores máximos mensais e anuais previstos, o 
atendimento deverá ser glosado em seus respectivos valores. 

Prazo de pagamento 

10.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa e após devidamente atestada, assinada e datada por 
quem de direito. 

10.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 EM = I x N x VP, 

onde: 

I  = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

Forma de pagamento 

10.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

10.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

10.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.20. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação, devendo demostrar por meio da seguinte documentação: 

10.21. Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária 

10.22. Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 

10.23. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 

10.24. Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão; 

10.25. Outros que sejam necessários para a realização do certame; 

10.26. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para 
retificação e reapresentação. 

10.27. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

Forma de fornecimento 

11.2. O fornecimento do objeto será conforme a necessidade do órgão. 

Exigências de habilitação 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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Qualificação Técnica 

11.4. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, 
um atestado de capacidade técnica que comprove o fornecimento de, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do total de leitos objeto desta contratação 

11.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante. 

11.6. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

11.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, entre outros documentos. 

11.8. Inscrição da empresa licitante e do seu responsável técnico no Conselho Regional 
de Medicina; 

11.9. Cópia do Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho 
Regional de Medicina; 

11.10. Inscrição da empresa licitante e do seu responsável técnico no Conselho Regional 
de Enfermagem; 

11.11. Inscrição da empresa licitante e do seu responsável técnico no Conselho Regional 
de Farmácia; 

11.12. Alvará Sanitário da empresa; 

11.13. CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pelo 
Ministério da Saúde (PT/SAS 511/2000). 

11.14. Certificado de Gerenciamento de lixo hospitalar conforme resolução ANVISA da 
diretoria colegiada – RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004 que dispõe de Regulamento 
Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (lixo hospitalar). 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto 
deste instrumento, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
aplicar as seguintes sanções 

12.1.1. Advertência por escrito; 

12.1.2. Multa; 

12.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual 
sobrevier prejuízo para a Administração; 

12.1.4. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação; 

A sanção de advertência de que trata o subitem 12.1 poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
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12.1.5. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação dos serviços; 

12.1.6. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos 
serviços da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

A penalidade de multa será estabelecia conforme critério abaixo: 

12.1.7. 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor contratado em caso de atraso 
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

12.1.8. 0,2% (dois décimos por cento) por dia, após o décimo quinto dia, limitada a 30 
(trinta) dias, já incluindo os quinze dias anteriores; 

12.1.9. 1% (um por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução do 
objeto, por período superior ao previsto nos subitens acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida, onde a incidência de qualquer das situações, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto por parte da Administração, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

13. DA VIGÊNCIA 

13.1. A duração do contrato deve observar o art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

13.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
assinatura, prorrogável para até 10 anos, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, 
desde que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

13.2. Os serviços objeto da presente contratação é enquadrado como continuado, tendo 
em vista que visa atender as necessidades de forma permanente e continuada, 
assegurando ao funcionamento das atividades finalísticas da Secretaria de Estado da 
Administração do Maranhão, de modo que sua interrupção poderá comprometer a 
prestação de um serviço público ou o cumprimento de sua missão institucional, sendo a 
sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

13.3. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da 
necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a 
realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados 
para a Administração. 

14. DA LEI ANTICORRUPÇÃO  

14.1. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram 
conhecer e concordar integralmente com o estabelecido na Lei n° 12.846/2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive 
por seus subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.2. Sendo assim, na execução do presente contrato, é vedado à requisitante e ao 
contratado e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu: 
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a) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou 
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada, ou a quem quer que seja; 

b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 12.846/2013; 

c) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
Contrato; 

d) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

e) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; 

f) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 

g) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer 
ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da 
Lei n° 12.846/2013, do Decreto n° 8.420/2015 e alterações ou de quaisquer outras 
leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas 
com o presente Contrato. 

14.3. Constatada administrativamente qualquer prática contrária aos deveres estipulados 
nesta cláusula, a Parte poderá notificar a outra e exigir que essa tome as medidas 
corretivas necessárias em um prazo razoável. 

14.4. Se a Parte notificada falhar ao tomar as medidas corretivas necessárias, ou se 
essas medidas não forem possíveis, poderá invocar defesa, provando que, quando as 
evidências da violação surgiram, tinha colocado em prática medidas preventivas 
anticorrupções, capazes de detectar o ato de corrupção e promover uma cultura de 
integridade na organização. 

14.5. Se nenhuma medida corretiva for tomada, a Parte notificante poderá, a seu critério, 
independentemente das sanções aplicáveis à conduta, proceder à imediata rescisão deste 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades devidas. 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O valor mensal previsto para serviço, será de R$ 5.236.800,00 (cinco milhões, 
duzentos e trinta e seis mil e oitocentos reais), com a previsão anual R$ 62.841.600,00 
(sessenta e dois milhões, oitocentos e quarenta e um mil e seiscentos reais), pagos 
mediante apresentação de prestação de contas. 

São Luís/MA, data da assinatura eletrônica 

Manoel Antonio Pereira 
Superintendente de Saúde 

Luciana Motta Ferro 
Superintendente de Programas Assistenciais 

Vinícius Pereira Menezes 
Secretário Adjunto de Assistências dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão 
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ANEXO I-A 

DEMONSTRATIVO DE BENEFICIÁRIOS FUNBEN-2023 a 2026 
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ANEXO I-B 

QUANTITATIVO E TIPO DE ACOMODAÇÃO - 45 LEITOS 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QTDE 

(MÊS) 

L
O

T
E

  
0
1
 

1 Contratação de 18 leitos em UTI (adulto) 1 - serv 12 

2 
Contratação de 17 leitos em enfermaria 
(adulto) 

1 - serv 12 

L
O

T
E

  
0
2
 

3 
Contratação de 04 leitos em UTI 
(pediátrico) 

1 - serv 
 

12 

4 
Contratação de 06 leitos em enfermaria 
(pediátrico) 

1 - serv 12 

O atendimento seguirá as regras conforme demonstrado: 

INCLUI NO ATENDIMENTO 

Leitos exclusivos com Hotelaria – (leito, troca de roupa de cama e banho), cuidados e 
materiais de uso de higiene e desinfeção ambiental e demais itens relacionados; todas 
as taxas de aluguel de equipamentos e instalações de equipamentos; taxas de 
isolamento e todos os insumos relacionados a esta acomodação; todos os cuidados e 
atos de competência da enfermagem; todos os materiais de consumo exceto os descritos 
na exclusão; todos os medicamentos exceto os descritos na exclusão; todos os serviços 
de diagnose e contrastes – (exceto os mencionados na exclusão); toda equipe 
multidisciplinar- (fisioterapia, fonoterapia, nutrição, psicologia e serviço social); todas as 
taxas hospitalares correspondentes a diária e acomodação, exceto taxas relacionadas 
aos setores e procedimentos descritos na exclusão; todas as taxas administrativas; 
todos os gases medicinais; honorários do plantonista e intensivistas taxas hospitalares 
em geral; custo e manutenção de equipamentos médicos/hospitalares de uso 
permanente ou não; luvas de procedimento e demais equipamentos de proteção 
individual – (epis); paramentação- (máscara, gorro, pró-pé avental) descartável ou não, 
utilizada pela equipe multidisciplinar e paciente; dosador para medicação via oral, copos 
descartáveis e demais materiais necessários para  medicação parenteral, punção e 
higiene geral do paciente, Incluindo materiais como : espátula, gazes, dentrífico, 
sabonete e higiene bucal; medicamentos em geral, honorários nutricionista e avaliação 
nutricional, alimentação do paciente, alimentação do acompanhante; refeição e dietas do 
paciente; medicina laboratorial e exames de imagem; caso de paciente com quadro de 
insuficiência renal, terá atendimento de hemodiálise; procedimentos de hemoterapia; 
procedimentos endoscópicos (materiais e medicamentos). 

 

EXCLUI NO ATENDIMENTO 

OPME; quimioterapia; exames de genética; transplantes care/remoção; radioterapia; 
radiologia intervencionista. 
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REGULAÇÃO DE PACIENTE PARA OS LEITOS 

Os pacientes serão regulados pelo Hospital do Servidor, via diretoria médica 
com encaminhamento e documentação (prontuário) via Central de Regulação do HSE. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 036/2026 – SALIC/MA 

SEAD/0009/2026 

MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO II 
CONTRATO Nº ........./2026 
PROCESSO Nº 009/2026 – SALIC/MA 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DO MARANHÃO, 
ATRAVÉS DA ........................ E A 
EMPRESA ..................... PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INTERNAÇÃO HOSPITALAR, AOS 
CONTRIBUINTES E DEPENDENTES DO 
FUNDO DE BENEFÍCIO DE SERVIDORES 
DO ESTADO DO MARANHÃO – FUNBEN 

 

O ESTADO DO MARANHÃO, através da , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
..................................., situada na .............................................., órgão da Administração 
Pública, doravante ............ denominada CONTRATANTE, neste ato representado ........ por 
seu titular, .............................................., RG nº ..............................., CPF nº ..., residente 
nesta Capital, e de outro, a empresa ..............................................,, inscrita no 
CNPJ sob o nº ..............................., Inscrição Estadual nº .........................., 
situada na ....................................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por ................................, RG nº ..............................., CPF nº 
........................., têm, entre si, ajustado o presente, RESOLVEM celebrar o presente 
Contrato para ..............., decorrente da licitação na modalidade Pregão nº ###/2026 
SALIC/MA e do Processo Administrativo nº 009/2026-SALIC/SEAD, com fundamento na 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 38.425 de 20 de julho 
de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 38.479 de 15 de agosto de 2023, Decreto 
Estadual nº 38.134, de 6 de março de 2023, demais normas aplicáveis e as exigências 
estabelecidas no Edital e Anexos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresas especializadas na 
prestação de serviços de internação hospitalar, com exclusividade, sendo 
……………………………………….., nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
do Edital, que fica fazendo parte integrante desse Contrato. 

(PREENCHER A PLANILHA ABAIXO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO 
LOTE OBJETO DESTE CONTRATO) 

Tipo Item Descrição Unidade Qtde Valor Unit Valor Total 

 

      

      

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
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b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR TOTAL 

2.1. O valor total estimado deste Contrato é de R$............................... (. ). 

2.2. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência deste Contrato, podendo 
ser reajustado caso prorrogado conforme disposto no item 4.1 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada na forma da lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

....................., conforme Nota de Empenho n°..................... 

4.2. As despesas com a presente contratação que porventura ultrapassarem o exercício 
em curso estarão submetidas à dotação orçamentária aprovada pela Lei Orçamentária 
Anual do exercício correspondente, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, acompanhamento e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência do Edital, parte integrante desse Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas 
pela CONTRATADA; 

b) Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora 
das especificações do Termo de Referência; 

d) Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do 
servidor responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos; 

e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

f) Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em 
seus anexos, inclusive, no contrato; 

g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços relativos ao objeto, observando as normas constantes deste 
instrumento e em consonância com a proposta de preços 

b) A CONTRATADA disponibilizará profissionais capacitados e prestará serviços de 
qualidade para atender os beneficiários do FUNBEN, com biossegurança, 
climatização, conforto, sem burocracia e sem nenhum custo adicional. 

c) Em caso de mudança de prestador de serviço, o CONTRATADO deverá informar 
por e- mail a Superintendência de Saúde/SAASP/SEAD com as devidas 
documentações, conforme contrato. 

d) É vedado à CONTRATADA, sob qualquer hipótese, pretexto ou alegação, 
discriminar ao atender os segurados do FUNBEN de forma distinta daquela 
dispensada aos clientes vinculados a outras Operadoras de planos de saúde. 

e) A CONTRATADA será responsável por todos os custos com internet, 
computadores, manutenção, contratação de pessoal, dentre outros, para o acesso 
de identificação do paciente FUNBEN e, em hipótese nenhuma estes ônus 
passarão para a CONTRATANTE. 

f) A Empresa deverá garantir acesso à internet para fazer a identificação do funcionário 
junto ao FUNBEN e para gerir o sistema de atendimento do usuário dos serviços, 
sendo que as despesas para manutenção correrão por conta da Contratada. 

g) A SEAD possui sistema de verificação de elegibilidade do beneficiário no qual é 
obrigatória a confirmação se o servidor e seus dependentes contribuem 
regularmente com o FUNBEN e se obedecem aos prazos de carência exigidos. 

h) Este sistema será disponibilizado à contratada sem nenhum custo adicional 

i) A consulta de elegibilidade poderá ser feita através do nome, matrícula ou CPF do 
titular, mediante apresentação de documento oficial com foto 

j) Manter os dados dos funcionários atualizados no sistema de informação do 
FUNBEN e se responsabilizar pelas ações de seus funcionários e ex-funcionários 
que não tiveram seus acessos revogados. 

k) Obedecer a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei n° 13.709/2018. 

l) A empresa garantirá ao FUNBEN/SEAD acesso compartilhado ao próprio 
sistema/rede, com fins de auditoria e controle. 

m) A empresa deverá fixar adesivo de identificação em todas suas unidades de que 
mantém convênio com o Fundo de Benefício dos Servidores Público do Estado do 
Maranhão – FUNBEN. 

n) É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa CONTRATADA, a utilização 
de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluindo encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, resultantes de vínculo 
empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser 
transferidos para o FUNBEN. 

o) A CONTRATADA será responsável pela guarda e deverá manter arquivados os 
prontuários dos pacientes FUNBEN. 
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p) A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitada, toda a documentação 
dos pacientes do FUNBEN para monitoramento e auditoria (in loco), a cada 48 
horas após o procedimento realizado. 

q) Será responsável integralmente pela imperícia, por falhas técnicas, pela falta de 
higidez financeira e por prejuízos a terceiros, para a execução dos serviços 
contratados. 

r) A contratada é responsável por controlar a fatura de modo que não ultrapasse o 
limite do valor mensal do contrato. 

s) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

t) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pelo CONTRATANTE; 

u) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

v) Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta 
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 

w) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
funcionários venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros 
quando da execução do contrato; 

x) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

y) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 
de contrato. 

z) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

aa) Prever em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas para o completo 
fornecimento dos materiais descritos neste Termo de Referência. 

bb) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE 
CONTRATO, atendendo de imediato as reclamações. 

cc) Fornecer na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO Relatório de Atividades 
realizadas. 

dd) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar esclarecimentos julgados necessários. 

ee) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, 
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verificando sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos 
em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE 
CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem 
fornecidos. 

ff) Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas 
decorrentes de leis, decretos e instruções, serão observadas pela CONTRATADA 
as seguintes OBRIGAÇÕES: 

1. Será da responsabilidade da CONTRATADA, fornecer e manter toda a 
infraestrutura: os equipamentos necessários, mobiliário, ferramentas, 
softwares e pessoal qualificado, dentro dos critérios exigidos pela 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. As infrações e multas ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência do Edital, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a Administração deverá 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato, mediante Termo Aditivo 
ao Contrato, sempre verificando com responsabilidade o que deu causa ao não 
cumprimento. 

10.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA ONZE – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DOZE – ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

CLÁUSULA TREZE - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.1. Da Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade 

13.1.1. As partes se comprometem a cumprir integralmente a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018), o Decreto Federal nº 10.046/2019, bem 
como demais normas e regulamentos aplicáveis à proteção de dados, comprometendo-
se a adotar todas as medidas técnicas e administrativas necessárias para garantir a 
confidencialidade, integridade e segurança das informações pessoais eventualmente 
tratadas no âmbito deste contrato. 

13.1.2. A CONTRATADA declara que: 

a) Tratará exclusivamente os dados pessoais a que tiver acesso em razão da 
execução deste contrato para a finalidade específica da prestação dos 
serviços ou fornecimento dos bens contratados, sendo vedada a utilização 
para propósitos diversos; 

b) Manterá controle de acesso restrito aos dados pessoais, limitando-o apenas 
aos colaboradores estritamente necessários à execução contratual; 

c) Implementará medidas de segurança da informação compatíveis com o grau 
de risco envolvido, tais como criptografia, controle de acessos, monitoramento 
e gestão de incidentes; 

d) Comprometer-se-á a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer 
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares dos dados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar 
da ciência do fato, fornecendo todas as informações necessárias para 
mitigação dos impactos. 

13.1.3. A CONTRATANTE, na qualidade de Controladora dos dados, poderá auditar, a 
qualquer tempo, a conformidade da CONTRATADA com as normas da LGPD, devendo 
esta fornecer as informações e os registros necessários ao acompanhamento da 
execução contratual. 

13.1.4. As partes reconhecem que o eventual descumprimento das obrigações previstas 
nesta cláusula poderá acarretar, sem prejuízo de outras sanções legais e contratuais: 

a) Advertência e fixação de prazo para adequação; 

b) Multa contratual, conforme previsto no instrumento convocatório ou neste 
contrato; 

c) Rescisão contratual por descumprimento de obrigação legal; 

d) Responsabilização administrativa, cível e criminal, nos termos da legislação 
vigente. 

13.1.4. Caso o tratamento de dados pessoais envolva transferência internacional, esta 
deverá estar previamente autorizada pela CONTRATANTE e observar o disposto nos 
arts. 33 a 36 da Lei nº 13.709/2018, garantindo que o país destinatário proporcione grau 
de proteção de dados adequado. 
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13.1.5. As partes reconhecem, ainda, que, em conformidade com o art. 7º, §3º, da Lei nº 
14.133/2021, a Administração Pública poderá compartilhar dados com outros órgãos e 
entidades quando necessário à execução contratual ou à fiscalização, desde que 
preservados os princípios da finalidade, necessidade e segurança. 

CLÁUSULA CATORZE - DA CONSULTA AO CEI 

14.1. A realização de pagamentos e dos eventuais aditamentos a este Contrato feitos em 
favor da CONTRATADA ficam condicionados à consulta prévia pelo CONTRATANTE ao 
Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI para verificação da situação da CONTRATADA 
em relação às obrigações pecuniárias e não pagas, consoante determina o art. 6º da Lei 
Estadual nº 6.690, de 11 de julho de 1996. 

14.1.1.  Constatada a existência de registro da CONTRATADA no CEI, o CONTRATANTE 
não realizará os atos previstos nesta Cláusula, por força do disposto no art. 7º da Lei 
Estadual nº 6.690, de 11 de julho de 1996. 

CLÁUSULA QUINZE - DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 155 
Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO 

16.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados 
no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ocorrerá nos termos do art. 138, do mesmo 
diploma legal. 

16.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

16.1.2. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção 
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

16.1.3. A rescisão contratual poderá ocorrer a depender da gravidade da infração cometida 
pela CONTRATADA, tendo como parâmetro o disposto no instrumento convocatório ou no 
contrato, e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS COMUNICAÇÕES 

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA ANTICORRUPÇÃO 

18.1. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram 
conhecer e concordar integralmente com o estabelecido na Lei n° 12.846/2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive 
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por seus subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.1.1. Sendo assim, na execução do presente contrato, é vedado à requisitante e ao 
contratado e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:  

a) ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou 
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada, ou a quem quer que seja;  

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 12.846/2013;  

c) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
Contrato;  

d) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

e) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;  

f) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;  

g) de qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer 
ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da 
Lei n° 12.846/2013, do Decreto n° 8.420/2015 e alterações ou de quaisquer 
outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não 
relacionadas com o presente Contrato.  

18.1.2. Constatada administrativamente qualquer prática contrária aos deveres estipulados 
nesta cláusula, a Parte poderá notificar a outra e exigir que essa tome as medidas 
corretivas necessárias em um prazo razoável.  

18.1.3. Se a Parte notificada falhar ao tomar as medidas corretivas necessárias, ou se 
essas medidas não forem possíveis, poderá invocar defesa, provando que, quando as 
evidências da violação surgiram, tinha colocado em prática medidas preventivas 
anticorrupções, capazes de detectar o ato de corrupção e promover uma cultura de 
integridade na organização.  

18.1.4. Se nenhuma medida corretiva for tomada, a Parte notificante poderá, a seu critério, 
independentemente das sanções aplicáveis à conduta, proceder à imediata rescisão deste 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades devidas.  

CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO 

O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário Oficial do 
Estado, nos Portais e demais meios exigidos em lei, obedecendo às determinações da Lei 
Federal nº 14.133/2021, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 
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CLÁUSULA VINTE - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís/MA, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em    (  ) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Luís,  de  de 2026. 

  

 

CONTRATANTE:  

    

CONTRATADA:  

 

TESTEMUNHAS:    

 RG Nº 
CPF Nº 

 RG Nº 
CPF Nº 

 


